
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato e na melhor forma de direito, as 

partes a seguir ficadas têm, entre si, juntos e contratados os seguintes. 

 

1. DAS PARTES CONTRATANTES: 

 

Os signatários deste instrumento, de um lado na condição de LOCADORA:  

MARIA DE LOURDES PENA DA SILVA, brasileira, divorciada, do lar, portadora do 

RG: M-6856988 SSP/MG, CPF 541.827.686-68, residente e domiciliada à Rua 

Avelino Rosa, no 80, Bairro Planalto, Monte Carmelo-MG, denominado 

simplesmente LOCADORA ADMINISTRADORA; E, do outro lado doravante 

designado LOCATÁRIO: WANDA KAROLINA DA COSTA RODRIGUES, 

brasileira, portadora do RG. MG - 16641493 SSP/MG, CPF. 100.221.226-05. 

Ajustam e combinam o que a seguir mutuamente outorgam, aceitam e prometem 

cumprir por si e seus sucessores 

2. DO IMÓVEL A SER LOCADO 

2.1. O presente contrato de locação, que será regido pelo contido na lei n. 8.245 

de 1991 e demais disposições pertinentes à matéria, objetiva a locação do imóvel 

residencial localizado na Avenida Dona Clara, no 1895, Vila Nova, Monte Carmelo-

Minas Gerais. 

2.2. O referido imóvel locado possui garagem, sala, 02 quartos, 01 banheiro e área 

de serviço. 

3. DO PRAZO DE LOCAÇÃO: 

3.1. Do prazo de locação é de 01 (um) ano, iniciando-se em 16/06/2025 e 

terminando em 17/06/2026, data em que o LOCATÁRIO se obriga a restituir o 

imóvel completamente desocupado em perfeitas condições de uso, no estado em 

que o recebeu independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 

sob a pena de ser considerado esbulhador e responder pela multa prevista na 

clausula 11, do presente contrato, sujeitando-se, ainda, ao disposto no art. 575 do 

Código Civil Brasileiro. 

3.1.1. Fica, porém, pactuado, que o LOCATÁRIO poderá desocupar o imóvel, bem 

como o LOCADOR poderá pleitear a retomada, com notificação previa de 30 dias. 

Contudo, caso haja a desocupação antes do vencimento do presente pacto, deverá 

ser paga multa equivalente a um mês de aluguel. 

3.2. No caso de prorrogação do prazo retro, seja por acordo entre as partes, seja 

por força de disposição legal, o locatário se obriga desde já, juntamente com o 

seu(s) fiador(es), a assinar (em) o adendo contratual ou um novo contrato de 

locação, tão logo seja solicitado para tal. 

 

3.3. Prorrogando-se este contrato por prazo indeterminado, o locatário poderá 

denunciar a locação, mediante aviso por escrito ao locador, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. Na ausência do aviso ficara obrigado ao pagamento da 



quantia correspondente a um mês de aluguel e encargos, vigentes quanto da 

resilição. 

 

4. DO ALUGUEL E REAJUSTES: 

 

4.1. O aluguel mensal é de meio salário mínimo, que deverá ser pago 

adiantado, no ato da entrega das chaves e terá vencimento no dia 17 (dezessete) 

de cada mês. 

 

4.2. Ainda que o locador, por qualquer motivo e a seu exclusivo critério, deixe de 

aplicar a majoração acima prevista, disso não se induzira novação, revogação ou 

renúncia do dispositivo contratual, ficando-lhe sempre assegurado o direito à 

majoração periódica supramencionada. 

 

4.3. E obrigação indeclinável do locatário, pagar os alugueis e respectivas taxas, até 

o dia 17 (dezessete) de cada mês, junto ao LOCADOR ou a quem indicar, devendo 

ser acertado, no primeiro pagamento, os dias iniciais para coincidência do vencimento 

dos demais alugueis. 

 

4.4. O aluguel deverá ser pago diretamente à locadora ou deposito em conta bancaria 

que esta fornecer, sendo que, para tanto, serão dados aos LOCATÁRIOS recibos 

mensais pelo recebimento dos alugueres. 

 

4.5. O locatário e fiadores declaram ter pleno conhecimento e concordar que os 

resgates de recibos posteriores, mesmo sem qualquer ressalva, não significam nem 

representa quitação das obrigações estipuladas no presente contrato, deixadas de 

cobrar na época certa, principalmente as diferenças de alugueres e encargos fixados 

neste contrato, não se aplicando à quitação dos alugueres e encargos o disposto no 

art. 322 do Código Civil. 

 

4.6. Os pagamentos realizados mediante cheque terão quitação condicionada à 

respectiva compensação. A recusa no pagamento pelo banco sacado, qualquer que 

seja o motivo, tornara nula, de pleno direito, a quitação dada e constituirá o locatário 

em mora de imediato para os efeitos disposto na cláusula. 

 

4.7. Se no curso da locação celebram as partes, qualquer acordo para majorar o 

aluguel acima dos índices oficiais e/ou contratuais, não ficara o locador inibido de 

ajuizar revisional, no prazo de lei, salvo se tal acordo tiver sido hábil para ajustar o 

aluguel ao nível de mercado, o que deverá ficar ali expressamente consignado.  

 

4.8. As partes ajustam que, em caso de mora do locatário no pagamento do aluguel 

e encargos convencionados, a importância devida será acrescida de multas 

moratórias de 10% (dez por cento) a partir do 1° (primeiro) dia seguinte ao 

vencimento, juros de 2% ao mês e honorários de 20% (vinte por cento) pelos serviços 

de cobrança que antecedem a propositura da ação judicial, a incidir sobre o valor do 

aluguel e respectivas taxas locatícias, multa esta que será aplicada sem prejuízo da 



cobrança executiva que o locador fica autorizado a promover a partir do 10 (primeiro) 

dia após a data determinada para o pagamento e sem prejuízo do estabelecido na 

Clausula 11, do presente contrato, com a sua imediata rescisão. 

 

4.9. A multa acima é de caráter exclusivamente penal, não constituído prefixação de 

perdas e danos nem os contratantes dispensados de cumprirem o disposto art. 570 

e 571 caputs do código civil.  

 

4.10. Após 10 (dez) dias do vencimento do aluguel mensal e respectivos encargos 

locatícios, a respectiva cobrança passará a ser feita pelo advogado indicado pelo 

LOCADOR do imóvel, sem prejuízo do ajuizamento da ação cabível, sendo devido 

pelo locatício, a título de honorários advocatícios, 20% (vinte por cento) a incidir sobre 

o valor total de débito locatício, sem prejuízo do custeio pelo locatário das despesas 

processuais e demais obrigações legais e contratuais que os credores despenderem 

para a defesa de seus direitos. 

4.11. O locatário declara ter pleno conhecimento de que o resgate de recibo 

posteriores não significa e nem representa quitação de outras obrigações estipuladas 

neste contrato, deixadas de cobrar por quaisquer circunstancias nas épocas certas, 

ficando ainda ciente de que devedor de IPTU, incorrerá em mora, podendo o locador, 

recusar o recebimento do aluguel, até que o locatário proceda a quitação do (s) IPTU 

(s) devido (s). 

 

5. DOS IMPOSTOS, TAXAS, DESPESAS COMUNS E AFINS: 

 

5.1. Correrão por conta, exclusiva do locatório, como parte integrante do aluguel 

ajustado todos os impostos (inclusive IPTU), taxas, prêmios e taxas de seguro, e 

demais encargos e tributos que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel locado, 

que se obriga a paga-los juntamente com o aluguel coincidem com o mês de seus 

vencimentos, sob pena de, não o fazendo, responder pelas multas de despesas 

decorrentes do atraso. Se, eventualmente, houver o locador efetuado qualquer 

desses pagamentos, obrigar-se á o locatário a reembolsá-lo, imediatamente. 

5.2. Na hipótese de serem os avisos dos tributos, taxas e impostos a que se refere 

esta clausula entregues diretamente ao locatário, este se compromete a entrega-los 

ao LOCADOR, com antecedência necessária para que sejam providenciados os seus 

pagamentos sob pena de responder pelas multas decorrentes do atraso. 

5.3. As despesas com o consumo de luz, água, telefone e outras utilidades, quando 

lançadas separadamente para a coisa locada, serão sempre de exclusiva 

responsabilidade do locatário, que se obriga a fazer os respectivos pagamentos nas 

épocas e nos montantes devidos junto aos órgãos e repartições competentes. 

5.4. O locatário é o único responsável pelas multas e majorações ou outras 

comunicações e ou intimações a que der causa, relativamente ás despesas referidas 

nesta clausula, ainda que lançadas em nome do locador. Se, por ventura o locador 



efetuar os pagamentos referidos nesta clausulas a fim de evitar cobranças em seu 

nome, as quantias por ele despendidas deverão se reembolsadas pelo locatário.  

5.5. Nem o locador, nem seus representantes, terão qualquer responsabilidade 

perante o locatário em caso de incêndio mesmo que originado por curto circuito ou 

defeitos nas instalações elétricas. 

6. DA CONSERVAÇÕA E BENFEITORIAS: 

6.1 O locatário obriga-se por todas as obras realizadas no sentido de conservação do 

imóvel, sejam elas de pequeno valor, ou de vulto, devendo mantê-lo em perfeitas 

condições de higiene e limpeza, com os aparelhos sanitários e de iluminação, pintura, 

telhado, vidraças, fechos, torneiras, pias, banheiros, ralos e demais acessórios, bem 

como, as instalações de funcionamento, para assim restitui-lo quando findo ou 

rescindindo este contrato.  

 

6.2 O locatário somente poderá realizar consertos, reformas, benfeitorias na parte interna 

e ou externa do imóvel, por sua conta e risco, mediante autorização previa do locador, 

por escrito, atendendo a todas as exigências do PODER PÚBLICO, respondo tudo no 

estado anterior, com observância do laudo de vistoria em anexo, quando da 

desocupação, salvo determinação em contrário do locador. Em nenhum caso terá o 

locatário direito a qualquer indenização ou direito de retenção, pelas benfeitorias 

necessárias. 

 

6.3. Qualquer dano causado quer pelo locatário, quer por terceiros sob dependência, por 

ação ou omissão, em qualquer parte interna ou externa do imóvel, deverá ser reparado 

pelo locatário, as suas custas, de modo que reparado o dano, fique o imóvel nas 

condições em que foi recebido por ele no início da presente locação, conforme se relata 

no laudo de vistoria, em anexo. 

 

6.4. Quaisquer anormalidades que porventura venham surgir no imóvel, no tocante a 

solidez de sua construção ou ao uso de suas partes componentes, deverá ser 

comunicada imediatamente pelo locatário, à administradora do imóvel. 

 

7. DO USO DO IMÓVEL: 

 

7.1. Imóvel objeto deste contrato deverá ser unicamente para fins 

residenciais, de acordo com a destinação prevista em sua contratação, não 

se admit indo em hipótese alguma, a mudança de sua destinação. 

 

7.2. O locatário não poderá sublocar, ceder, emprestar no todo ou em parte, 

ou oir qualquer forma transferir o imóvel deste contrato, sem previa 

autorização do locador, por escrito e a exclusivo critério deste.  

 

7.3. Obrigam-se o locatário a proibir e a não praticar, dentro dos limites do 

imóvel, atos contrários aos bons costumes e à ordem pública . 



 

8. DA FACULDADE DE VISTORIAR O IMÓVEL: 

 

8.1 O locatário faculta desde já o locador, por si ou por seus representantes, 

devidamente credenciados, vistoriar o imóvel locado, bem como as suas 

dependências, quando julgarem necessário, em dias marcados com 

antecedência de cinco (05) dias, em horas que não coincidem com horários 

de repouso e alimentação do locatário. No caso do imóvel locado ser posto à 

venda, o locatário se compromete em permitir que os interessados na aquisição o 

visitem em dia que previamente indicará por escrito ao locador. 

 

9. DA FIANÇA: 

 

9.1. Assim também o presente contrato o (s) fiador WANDA KAROLINA DA COSTA 

RODRIGUES, já qualificado, como principal pagador, solidariamente responsável com o 

locatário fiel cumprimento de todas as obrigações, cuja responsabilidade perdurará até 

a efetiva entrega das chaves. Fica desde já, claro, que a responsabilidade do fiador se 

estende as majorações de alugueis, impostos, taxas e todos os demais encargos 

assumidos pelo locatário por força do presente contrato, desistindo o mesmo, 

expressamente, de pedir exoneração de fiança e das faculdades previstas nos artigos 

835 e seguintes do código civil, renunciando, inclusive ao benefício de ordem e, a 

faculdade que lhe concede o artigo 828 do código civil brasileiro. 

 

9.2. A responsabilidade do fiador, abrange custas judiciais e honorários advocatícios a 

que o locatário porventura venha a ser condenado decorrente da presente locação, ainda 

que dessas ações não seja ciência ao mesmo. 

 

9.3. Desde já os fiadores consentem em que o locador conceda ao locatário moratório a 

qual se concedida representará mera tolerância, não podendo ser invocado os artigos 

366 e 838 do código civil, não representando, ainda, revogação de quaisquer clausula 

deste contrato, nem direito adquirido, nem modificações de responsabilidades. 

 

9.4. Os fiadores neste ato reconhecem por efetiva restituição do imóvel a entrega ás 

chaves do mesmo ao locador ou ao seu representante legal, mesmo que o contrato de 

locação, ou seja, prorrogada por força de lei ou conveniência das partes. 

 



9.5. No caso de morte, falência ou insolvência do fiador, o locatário se obriga a dar 

substituto idôneo, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de incorrer na multa 

convencionada na clausula 11, do presente. 

 

9.6. O locatário e fiador nomeiam-se e constituem-se procuradores, bastante, para 

receberem citação ou interpelação proveniente de eventual ação de despejo, cobrança, 

execução, etc. De tal sorte que qualquer um deles poderá ser citado, notificado ou 

interpelado a título de procurador, em nome dos demais, podendo, ainda, qualquer deles, 

efetuar, como mandatário do locatário, a restituição do imóvel, rescindindo o contrato de 

locação ora avençado, sem prejuízo das mediadas judiciais cabíveis. 

 

9.7 O fiador obriga-se a comunicar, por escrito ao locador, a mudança de seu endereço 

comercial ou residencial. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1 A infração de qualquer clausula do presente contrato sujeitará o infrator a multa de 

valor equivalente 01 (um) aluguel mensal, multa esta exigível em tantas vezes quantas 

forem as infrações contratuais, vigente na data da infração, a qual será paga 

proporcionalmente ao tempo decorrido da locação, facultado, ainda à parte inocente, 

considerar resolvido o presente contrato, sem qualquer aviso ou interpelação, judicial ou 

extrajudicial. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1 O locatário e o fiador declaram expressamente que, tendo lido atentamente as 

cláusulas e obrigações deste contrato, estão de pleno acordo com as mesmas e em todo 

os seus termos.  

11.2 Findo ou rescindido o presente contrato, a devolução das chaves do imóvel locado 

será precedida de vistoria que realizará o locador ou seu representante, na presença ou 

não do locatário ou quem legalmente o represente. Contratada irregularidade no imóvel 

quer sejam de pintura, alvenaria, vidros, infiltrações (que o LOCATÁRIO der causa), etc. 

Constituirá obrigação do locatário e de seu fiador o seu pagamento, ficando o locador ou 

seu representante legal autorizado a realizar, de imediato, todas as obras cabíveis, 

assumindo desde já, o locatário e fiador, a obrigação de indenizar o locador das 



importâncias despendidas, independentemente de procedimento judicial, inclusive do 

pagamento do aluguel dos dias em que o imóvel estives sendo reparado. 

11.3. Ao entregar o imóvel locado ao termino da locação obrigam-se apresentar as três 

últimas contas de luz e água, devidamente quitadas, bem como a quitação do IPTU. 

11.4. Todas as obrigações contratuais, inclusive a de pagar os alugueis, vai até que o 

imóvel seja efetivamente restituído, ou seja, recebido pela administradora, que expedirá 

documento legalizado a referida entrega do imóvel. 

11.5. O locatário e o fiador, após a entrega das chaves, em qualquer tempo, responderão 

por quaisquer débitos que porventura venham a ser posteriormente, desde que digam 

respeito a presente locação. 

11.6. Todas as cláusulas do presente contrato continuarão em pleno vigor até o momento 

da efetiva restituição do imóvel e entrega das chaves. 

11.7. Fica o locador, desde já, autorizado a ocupar o imóvel objeto do presente contrato, 

independentemente de ação imissão de posse, sem qualquer formalidade e sem prejuízo 

das demais cláusulas e comunicações legais, caso o locatário abandone o imóvel, 

estando ou não em mora. 

11.8. Na hipótese de o locatário desocupar o imóvel, por qualquer motivo (término do 

contrato, despejo, abandono, etc.), abandonando o mesmo, bens e pertences, o locador 

poderá se assenhorear dos mesmos, nos termos do artigo 592 do código civil brasileiro, 

dando-lhes, após, o destino que melhor lhe convier. 

11.9. O LOCADOR desde já autoriza ao LOCATARIO a solicitar junto à companhia 

energética de MINAS GERAIS (Cemig) a alteração de titularidade da conta de energia. 

12. DO REGIME JURIDICO 

12.1. A presente locação é regida pela lei especifica, disposição do código civil e todas 

as possíveis alterações posteriores à assinaturas do presente contrato. 

12.2. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas e ações que tenham por objetivo 

o presente contrato e tudo o que nele se contem, é o da comarca de Monte Carmelo-

MG, não podendo interessar, para esses efeitos, o local do imóvel, o domicilio ou a 



mudança de uma das partes para outra comarca com expressa renuncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. Assim, por estarem juntos e contatados, assinam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor na presença de duas (2) 

testemunhas, que também assinam. 

Monte Carmelo-MG, 16 de junho de 2025. 

 

___________________________________________________ 

MARIA DE LOURDES PENA DA SILVA (Locadora) 

 

 

___________________________________________________ 

WANDA KAROLINA DA COSTA RODRIGUES (Locatário) 
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